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JOSE APARECIDO MIRANDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracgdo: 01/12/2001 a 31/03/2003

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. OBRIGACAO ACESSORIA. GFIP.
INCORRECOES. CFL 69.

Constitui infracdo a legislacdo previdenciéria a entrega de GFIP com omissdes
ou-contendo informacgfes inexatas ou incompletas relativas a dados nao
relacionados aos fatos geradores de contribuicfes previdenciarias.
RELEVAGAO DA MULTA. ANALISE DA CORREGCAO DA FALTA.
ONUS DA PROVA.

Nos termos da legislacdo vigente a época dos fatos geradores, art. 291, § 1°,
Decreto 3.048/1999, a multa serd relevada se o infrator formular pedido e
corrigir a falta, dentro do prazo de impugnacdo, ainda que ndo contestada a
infracdo, desde que seja o infrator priméario e ndo tenha ocorrido nenhuma
circunstancia agravante.

E do contribuinte o 6nus da prova quanto a fato extintivo ou modificativo de
lancamento tributario regularmente constituido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de

Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregorio
Rechmann Junior, Luis Henrique Dias Lima, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de
Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.



  10865.003316/2007-11 2402-009.530 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 08/03/2021 JOSE APARECIDO MIRANDA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 24020095302021CARF2402ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/12/2001 a 31/03/2003
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. GFIP. INCORREÇÕES. CFL 69.
 Constitui infração à legislação previdenciária a entrega de GFIP com omissões ou contendo informações inexatas ou incompletas relativas a dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias.
 RELEVAÇÃO DA MULTA. ANÁLISE DA CORREÇÃO DA FALTA. ÔNUS DA PROVA.
 Nos termos da legislação vigente à época dos fatos geradores, art. 291, § 1º, Decreto 3.048/1999, a multa será relevada se o infrator formular pedido e corrigir a falta, dentro do prazo de impugnação, ainda que não contestada a infração, desde que seja o infrator primário e não tenha ocorrido nenhuma circunstância agravante.
 É do contribuinte o ônus da prova quanto a fato extintivo ou modificativo de lançamento tributário regularmente constituído.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Luís Henrique Dias Lima, Márcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário em face da decisão (fls. 85 a 91), que julgou a impugnação improcedente mas manteve em parte o crédito constituído por meio do Auto de Infração DEBCAD nº 37.127.395-1 (fls. 2), com ciência em 07/11/2007, no valor de R$ 9.142,77, por ter a empresa apresentado GFIPS, referente às competências 01/1999 a 03/2003, com erros de campos não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias (CFL 69).
A DRJ julgou a impugnação improcedente mas, manteve em parte o crédito tributário, excluindo da multa aplicada os valores referentes às competências 01/1999 a 11/2001, retificando o valor para R$ 2.868,31, nos termos da ementa abaixo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/03/1999 a 31/07/2007
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. GFIP. INFORMAÇÕES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMISSAS EM RELAÇÃO A DADOS NÃO RELACIONADOS A FATOS GERADORES.
Constitui infração à legislação previdenciária apresentar GFIP com informações inexatas, incompletas ou omissas em relação a dados não relacionados a fatos geradores de Contribuições previdenciárias.
DECADÊNCIA. PRAZO. CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. RETIFICAÇÃO.
As contribuições previdenciárias sujeitam-se ao prazo decadencial de 05 (cinco) anos previsto no Código Tributário Nacional, cabendo a retificação do débito quando constatado lançamento em período decadente.
APRESENTAÇÃO DE PROVA DOCUMENTAL. PRECLUSÃO TEMPORAL.
A prova documental deve ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual.
REDUÇÃO DA MULTA APLICADA. LEGISLAÇÃO VIGENTE. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA.
A instância administrativa é incompetente para afastar a aplicação da legislação vigente quanto à multa aplicada.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido em Parte
O contribuinte foi cientificado da decisão em 12/11/2009 (fl. 93) e apresentou recurso voluntário em 14/12/2009 (fls. 94) sustentando a apresentação dos documentos no prazo legal.
Sem contrarrazões.
E´ o relatório.
 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
Das alegações recursais
Da obrigação acessória � CFL 69
O recorrente sustenta que apresentou as GFIP´s com a correção dos erros apontados no prazo para apresentar impugnação.
Conforme dispõe o art. 113, § 2º, do CTN, a obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações positivas ou negativas, que não necessariamente decorrem da existência da obrigação principal, mas sim existem no interesse de eventual arrecadação ou fiscalização.
O Auto de Infração DEBCAD nº 37.127.395-1 (fls. 2), foi lavrado por ter a empresa apresentado GFIPs, referente às competências 01/1999 a 03/2003, com erros de campos não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias, infringindo os arts. 32, IV e § 6º, da Lei nº 8.212/91, acrescido pela Lei nº 9.528/97; 225, IV e § 4º, do do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99 (CFL 69).
Constitui, portanto, infração à legislação previdenciária a entrega de GFIP com omissões ou contendo informações inexatas ou incompletas relativas a dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias.
Com relação à possibilidade de relevação, na vigência do art. 291, § 1º, do RPS, com a redação dada pelo Decreto nº 6.032, de 1º de fevereiro de 2007, a multa seria relevada caso a empresa autuada preenchesse quatro requisitos simultaneamente: a) correção da falta dentro do prazo da impugnação; b) primariedade ou não reincidência; c) pedido de relevação e d) não haver circunstâncias agravantes.
O dispositivo legal expressamente indicava que a correção da falta deveria ocorrer dentro do prazo da impugnação. Além disso, o § 2º do art. 291 do RPS assim dizia:
§ 2º O disposto no parágrafo anterior não se aplica à multa prevista no art. 286 e nos casos em que a multa decorrer de falta ou insuficiência de recolhimento tempestivo de contribuições ou outras importâncias devidas nos termos deste Regulamento.
A correção da falta só era vedada no caso de infração relativa à entrega de Comunicação de Acidente do Trabalho � CAT (art. 286) ou na falta ou insuficiência de recolhimento tempestivo da contribuição, ou seja, no inadimplemento total ou parcial da obrigação previdenciária; situações essas diversas da infração contestada no presente caso.
Consta no Relatório Fiscal que (fl. 12), �Em procedimento fiscal junto a empresa ora autuada foi constatado que a mesma apresentou as GFIP - Guias de Recolhimento de Fundo de Garantia e Informação a Previdência Social, referentes as competências 01/1999 a 03/2003, com erros de campos não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias, conforme demonstrado na planilha "DEMONSTRATIVO DE ERROS DE CAMPOS NÃO RELACIONADOS AOS FATOS GERADORES E DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS CONSTATADOS NAS GFIP" em anexo�.
No anexo mencionado pela Fiscalização, quanto às competências 01/12/2001 a 31/03/2003, apontou-se que o contribuinte cometeu três erros no preenchimento das GFIP´s: i) no tocante à opção pelo SIMPLES, informou o campo 2 quando o correto seria o 1; ii) informou alíquota RAT de 0%, quando seria 2% e; iii) no código Outras entidades informou 0000, no lugar de 0115 (fls. 13 e 14):



A GFIP referente à competência 09/2002 está anexada às fls. 53 e 54. 
Após o protocolo da impugnação, constam as GFIPS anexadas às fls. 68 a 84 que se referem às competências 12/2001 a 03/2003.
Da análise dessa documentação, conclui-se que está correto o entendimento proferido pela DRJ de não acolher o argumento do contribuinte quanto à apresentação dos documentos corrigidos sob os fundamentos de que (fl. 88):

Em sede de voluntário, o recorrente anexou documentos que não se referem às GFIPs do período em análise, tão pouco comprovam a alegação de correção da falta ou recolhimento dos tributos devidos. 
No âmbito do Processo Administrativo Fiscal, o direito ao contraditório e à ampla defesa devem ser plenamente garantidos ao contribuinte desde a ciência do lançamento, sob pena de nulidade.
O princípio do contraditório e da ampla defesa se traduz de duas formas: por um lado, pela necessidade de se dar conhecimento da existência dos atos do processo às partes e, de outro, pela possibilidade das partes reagirem aos atos que lhe forem desfavoráveis no processo administrativo fiscal. 
Ademais, no processo administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o ônus de provar a veracidade do que afirma é do interessado, in casu, do recorrente.
Em virtude do atributo da presunção de veracidade que caracteriza os atos administrativos, dentre eles o lançamento tributário, há a inversão do ônus da prova, de modo que o autuado deve buscar desconstituir o lançamento consumado através da apresentação de provas que possam afastar a fidedignidade da peça produzida pela administração pública.
Havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção.
Não sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pelo recorrente, com fundamento no arts. 373 do CPC e 36 da Lei n° 9.784/99, deve ser mantido sem reparos o acórdão recorrido. 
Sem razão o recorrente.
Conclusão
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario em face da decisdo (fls. 85 a 91), que julgou a

impugnacdo improcedente mas manteve em parte o credito constituido por meio do Auto de
Infrago DEBCAD n° 37.127.395-1 (fls. 2), com ciéncia em 07/11/2007, no valor de R$
9.142,77, por ter a empresa apresentado GFIPS, referente as competéncias 01/1999 a 03/2003,
com erros de campos ndo relacionados aos fatos geradores de contribuicdes previdenciarias

(CFL 69).

A DRJ julgou a impugnacdo improcedente mas, manteve em parte o crédito

tributario, excluindo da multa aplicada os valores referentes as competéncias 01/1999 a 11/2001,
retificando o valor para R$ 2.868,31, nos termos da ementa abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/03/1999 a 31/07/2007

OBRIGACAO ACESSORIA. GFIP. INFORMAQ(:)ES INEXATAS, INCOMPLETAS
OU OMISSAS EM RELACAO A DADOS NAO RELACIONADOS A FATOS
GERADORES.

Constitui infracdo & legislacdo previdenciaria apresentar GFIP com informacdes
inexatas, incompletas ou omissas em relagéo a dados ndo relacionados a fatos geradores
de Contribuigdes previdenciarias.

DECADENCIA. PRAZO. CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL. RETIFICACAO.

As contribui¢des previdencidrias sujeitam-se ao prazo decadencial de 05 (cinco) anos
previsto no Cddigo Tributario Nacional, cabendo a retificagdo do débito quando
constatado langamento em periodo decadente.

APRESENTACAO DE PROVA DOCUMENTAL. PRECLUSAO TEMPORAL.

A prova documental deve ser apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual.

REDUCAO DA MULTA APLICADA. LEGISLACAO VIGENTE. INSTANCIA
ADMINISTRATIVA. INCOMPETENCIA.

A instancia administrativa é incompetente para afastar a aplicacéo da legislacdo vigente
quanto a multa aplicada.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido em Parte

O contribuinte foi cientificado da decisdo em 12/11/2009 (fl. 93) e apresentou

recurso voluntario em 14/12/2009 (fls. 94) sustentando a apresentacdo dos documentos no prazo

legal.

Voto

Sem contrarrazoes.

E o relatério.

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
O Recurso Voluntario € tempestivo e preenche os demais requisitos de

admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a analise da matéria.
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Das alegacdes recursais
1. Da obrigacgdo acesséria — CFL 69

O recorrente sustenta que apresentou as GFIP’s com a corre¢cdo dos erros
apontados no prazo para apresentar impugnacao.

Conforme dispde o art. 113, § 2°, do CTN, a obrigacdo acessoria decorre da
legislacdo tributaria e tem por objeto as prestacbes positivas ou negativas, que nao
necessariamente decorrem da existéncia da obrigacdo principal, mas sim existem no interesse de
eventual arrecadagdo ou fiscalizagéo.

O Auto de Infracio DEBCAD n° 37.127.395-1 (fls. 2), foi lavrado por ter a
empresa apresentado GFIPs, referente as competéncias 01/1999 a 03/2003, com erros de campos
ndo relacionados aos fatos geradores de contribuicdes previdenciarias, infringindo os arts. 32, IV
e § 6° da Lei n° 8.212/91", acrescido pela Lei n° 9.528/97; 225, IV e § 4°, do do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99° (CFL 69).

Constitui, portanto, infracdo a legislacdo previdenciaria a entrega de GFIP com
omissBes ou contendo informacdes inexatas ou incompletas relativas a dados ndo relacionados
aos fatos geradores de contribuigdes previdenciérias.

Com relacdo a possibilidade de relevagdo, na vigéncia do art. 291, § 1° do RPS,
com a redacdo dada pelo Decreto n® 6.032, de 1° de fevereiro de 2007°, a multa seria relevada
caso a empresa autuada preenchesse quatro requisitos simultaneamente: a) correcdo da falta
dentro do prazo da impugnacao; b) primariedade ou ndo reincidéncia; ¢) pedido de relevacao e d)
ndo haver circunstancias agravantes.

O dispositivo legal expressamente indicava que a correcdo da falta deveria ocorrer
dentro do prazo da impugnacdo. Além disso, o § 2° do art. 291 do RPS assim dizia:

§ 2° O disposto no paragrafo anterior ndo se aplica a multa prevista no art. 286 e nos
casos em que a multa decorrer de falta ou insuficiéncia de recolhimento tempestivo de
contribuigdes ou outras importancias devidas nos termos deste Regulamento.

L Art. 32. A empresa é também obrigada a:

(...) IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser
definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuicdo previdenciaria e outras
informacdes de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei n® 9.528, de 10.12.97).

8 6° A apresentacdo do documento com erro de preenchimento nos dados ndo relacionados aos fatos geradores
sujeitara o infrator & pena administrativa de cinco por cento do valor minimo previsto no art. 92, por campo com
informacdes inexatas, incompletas ou omissas, limitadas aos valores previstos no § 4°. (Paragrafo acrescentado pela
Lei n® 9.528, de 10.12.97). (Revogado pela Medida Provisdria n°® 449, de 2008) (Revogado pela Lei n® 11.941, de
2009)

2 Art. 225. A empresa é também obrigada a:

(...) IV -informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento
do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia Social, na forma por ele estabelecida,
dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuicdo previdenciaria e outras informacges de interesse daquele
Instituto;

8§ 4° O preenchimento, as informag@es prestadas e a entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico e Informages & Previdéncia Social sdo de inteira responsabilidade da empresa.

% Art. 291. Constitui circunstancia atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final
do prazo para impugnacéo.

§ 1o A multa serd relevada se o infrator formular pedido e corrigir a falta, dentro do prazo de impugnacéo, ainda
gue ndo contestada a infracdo, desde que seja o infrator primario e ndo tenha ocorrido nenhuma circunstancia
agravante.



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 2402-009.530 - 22 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordindria
Processo n° 10865.003316/2007-11

A correcdo da falta s6 era vedada no caso de infracdo relativa a entrega de
Comunicacdo de Acidente do Trabalho — CAT (art. 286) ou na falta ou insuficiéncia de
recolhimento tempestivo da contribuicdo, ou seja, no inadimplemento total ou parcial da
obrigacéo previdenciaria; situacdes essas diversas da infragdo contestada no presente caso.

Consta no Relatorio Fiscal que (fl. 12), “Em procedimento fiscal junto a empresa
ora autuada foi constatado que a mesma apresentou as GFIP - Guias de Recolhimento de Fundo
de Garantia e Informacéo a Previdéncia Social, referentes as competéncias 01/1999 a 03/2003,
com erros de campos ndo relacionados aos fatos geradores de contribui¢fes previdenciérias,
conforme demonstrado na planilha "DEMONSTRATIVO DE ERROS DE CAMPOS NAO
RELACIONADOS AOS FATOS GERADORES E DEBITOS PREVIDENCIARIOS
CONSTATADOS NAS GFIP" em anexo”.

No anexo mencionado pela Fiscalizagdo, quanto as competéncias 01/12/2001 a
31/03/2003, apontou-se que o contribuinte cometeu trés erros no preenchimento das GFIP’s: i)
no tocante a op¢do pelo SIMPLES, informou o campo 2 quando o correto seria o 1; ii) informou
aliquota RAT de 0%, quando seria 2% e; iii) no codigo Outras entidades informou 0000, no
lugar de 0115 (fls. 13 e 14):

EMPRESA: JOSE APARECIDO MIRANDA - ME.
CNPJ: 53.364/477/0001-12

R ATICR 3 A [ . DEBCAD No. 37.127.395-1
o TS |
come: [OPCAD PELO SIMPLES WNWEW DE
L Ilumeno -%HETO INFORMADO]CORRETOJINFORMADD JCORRETO  |CAMPOS COM ERROS
dezion F] 7 0% % 0000 0115 3
janioz 2 7 0% % 0000 0115 3
Tevi0Z 7 7 0% T 0000 0115 3
marfQ2 2 1 0% 2% 0000 0115 3
abro2 F] 7 % % 0000 G115 3
maiaz p] 1 % % 0000 0115 3
junioz Fl 7 0% % 0000 0115 3
julioz 2 1 0% 2% 0000/ 0115 3
agol0z Z 7 0% 2% 0000 0115 3l
TRIFGS COMERTOS 1
COMP [OPGAD PELO SIMPLES  JALIGUOTA RAT JCODIGO OUTRAS ENTIDADES|NUMERD DE
INFORMADO_JCORRETO _|INFORMADCCORRETOJINFORMADO JCORRETO __CAMEOS COM ERROS
seliD2] 2 1 2% 0000 0115 3]
outiD2) 2 1 0% 2% 0000 0115 3
navil2 2 1 0% 2% 0000 0115 3
dezi02] ., i 2 1 0% 2% 0000 0115 3
janiD3] i v 2 1 0% 2% 0000 0115 3
[EE] 2 1 0% 2% Q000 0115 3
mar/03] , ... 2 1 0% 2% Q000 0115 3

A GFIP referente a competéncia 09/2002 esta anexada as fls. 53 e 54.

Ap0s o protocolo da impugnacdo, constam as GFIPS anexadas as fls. 68 a 84 que
se referem as competéncias 12/2001 a 03/2003.

Da andlise dessa documentacdo, conclui-se que estd correto o entendimento
proferido pela DRJ de n&o acolher o argumento do contribuinte quanto a apresentagdo dos
documentos corrigidos sob os fundamentos de que (fl. 88):
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Com relagio 4 alegaciio do impugnante que entregou os documentos que
lhe foram solicitados deniro do prazo para ofertar impugnagéo, tendo cumprido a determinagio
que lhe fora imposta, tal afirmacgdo ndo foi confirmada, vez que, em pesguisa efetuada em
24/07/2009 no sistema GFIP-WEB e anexadas s fls. 68 a 84, constatou-se, para o periodo de
1272001 a 03,2003, a entrega de apenas uma GFIP (relativa 4 competéncia 09/2002), na qual se
observa que os campos “Opcido Pelo Simples”, “Aligquota RAT” ¢ “Céddigo Outras Entidades”
ndio estdo com as informagdes corretas e, para todas as demais competéneias do periodo, nio
consta a entrega de tal documento.

Em sede de voluntario, o recorrente anexou documentos que ndo se referem as
GFIPs do periodo em anélise, tdo pouco comprovam a alegacdo de correcdo da falta ou
recolhimento dos tributos devidos.

No &mbito do Processo Administrativo Fiscal, o direito ao contraditério e & ampla
defesa devem ser plenamente garantidos ao contribuinte desde a ciéncia do langamento, sob pena
de nulidade.

O principio do contraditorio e da ampla defesa se traduz de duas formas: por um
lado, pela necessidade de se dar conhecimento da existéncia dos atos do processo as partes e, de
outro, pela possibilidade das partes reagirem aos atos que lhe forem desfavoraveis no processo
administrativo fiscal.

Ademais, no processo administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o 6nus de
provar a veracidade do que afirma é do interessado, in casu, do recorrente.

Em virtude do atributo da presuncdo de veracidade que caracteriza os atos
administrativos, dentre eles o lancamento tributario, ha a inversdo do 6nus da prova, de modo
que o autuado deve buscar desconstituir o lancamento consumado através da apresentacdo de
provas que possam afastar a fidedignidade da peca produzida pela administracdo publica.

Havendo um documento publico com presuncdo de veracidade ndo impugnado
eficazmente pela parte contréria, o desfecho ha de ser em favor dessa presuncéo.

N&o sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pelo recorrente, com
fundamento no arts. 373 do CPC e 36 da Lei n° 9.784/99, deve ser mantido sem reparos o
acord&o recorrido.

Sem razdo o recorrente.
Concluséo
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira



